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RESUMO 
 

A pandemia de Covid-19 representou o maior desafio enfrentado pela saúde 

pública neste século, sendo considerado um agravante dos problemas já 

existentes no mundo. No Brasil, houve a piora da situação de pobreza, da fome 

e da diminuição do acesso aos alimentos, o que vai contra a garantia do Direito 

Humano à Alimentação Adequada. Este trabalho teve como objetivo analisar 

como o contexto pandêmico do novo coronavírus influenciou a segurança 

alimentar e nutricional no Brasil através de uma busca em bases eletrônicas de 

trabalhos científicos com os descritivos nutrição, segurança alimentar, 

alimentação, pandemia e covid-19, no período de 2020 a 2022. Foram 

encontrados 21 documentos, que após os critérios de exclusão, foram reduzidos 

para 12 estudos. Eles foram lidos e incluídos em uma planilha com informações 

sobre autor, ano de publicação, objetivos, metodologia, resultados e conclusões. 

Como resultados encontrados estão o aumento do consumo de alimentos 

ultraprocessados e redução do consumo de alimentos in natura e minimamente 

processados, o que pode estar relacionado ao estresse causado pela pandemia.  

É apontado que dietas baseadas em ultraprocessados são um meio de 

enfrentamento da fome, por seu baixo custo, o que foi comprovado pela POF 

2017/2018 e a PNAD 2013, que mostram uma diminuição no consumo de 

alimentos tradicionais, como arroz, feijão, hortaliças, leguminosas, raízes e 

tubérculos, e aumento do consumo dos alimentos ultraprocessados. 

Considerando os dados analisados, é de extrema importância ampliar e 

fortalecer as políticas públicas já existentes, através de investimento, de forma a 

melhorar a qualidade de vida, garantir o Direito Humano a Alimentação 

Adequada e a Segurança Alimentar e Nutricional das pessoas beneficiadas, 

assim como diminuir os impactos da Covid-19. Também é necessário continuar 

a pesquisa devido a sua alta complexidade e a importância do tema apresentado. 

 

 

Palavras-chave: Revisão Bibliográfica; Saúde Pública; Fome; Direito Humano; 

Alimentação Saudável. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

The Covid-19 pandemic represented the biggest challenge faced by public health 

in this century, being considered an aggravating factor of the problems that 

already exist in the world. In Brazil, there was a worsening of the situation of 

poverty, hunger and reduced access to food, which goes against the guarantee 

of the Human Right to Adequate Food. This study aimed to analyze how the 

pandemic context of the new coronavirus influenced food and nutrition security in 

Brazil through a search in electronic databases of scientific works with the 

descriptive nutrition, food security, food, pandemic and covid-19, in the period of 

2020 to 2022. 21 documents were found, which after the exclusion criteria were 

reduced to 12 studies. They were read and included in a spreadsheet with 

information about author, year of publication, objectives, methodology, results 

and conclusions. As results are the increased consumption of ultra-processed 

foods and reduced consumption of fresh and minimally processed foods, which 

may be related to the stress caused by the pandemic. It is pointed out that diets 

based on ultra-processed foods are a means of fighting hunger, due to their low 

cost, which was proven by the POF 2017/2018 and the PNAD 2013, which show 

a decrease in the consumption of traditional foods, such as rice, beans, 

vegetables , legumes, roots and tubers, and increased consumption of ultra-

processed foods. Considering the analyzed data, it is extremely important to 

expand and strengthen existing public policies, through investment, in order to 

improve the quality of life, guarantee the Human Right to Adequate Food and 

Food and Nutrition Security for the benefited people, as well as reduce the 

impacts of Covid-19. It is also necessary to continue the research due to its high 

complexity and the importance of the presented topic 

 

Keywords: Literature review; Public health; Hungry; Human Right; Healthy 

eating.  
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1  INTRODUÇÃO 

 

Ao longo da história da humanidade as doenças infecciosas estiveram 

presentes, seja na forma de epidemia ou pandemia, afetando grande número de 

indivíduos, e devido ao aumento da mortalidade, tornam-se problema de saúde 

pública com repercussões sociais. A Coronavirus Disease 2019, mais conhecida 

como Covid-19, representou um dos maiores desafios enfrentados pelo mundo 

recentemente. Reconhecida como pandemia pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS) em março de 2020 (LAU et al., 2020), o surto de Covid-19 

promoveu diversas mudanças no cotidiano das pessoas.  

No Brasil, como forma de diminuir o risco de transmissão do vírus e, 

consequentemente, o número de casos, foi adotado o distanciamento social em 

diversos âmbitos, o que levou ao fechamento de serviços não essenciais e a 

proibição da circulação de pessoas de forma a conter o avanço da doença 

(RECIFE, 2020; OMS, 2020). Essa medida foi alvo de duras críticas de algumas 

autoridades, entre elas o Presidente da República, que não acreditavam na sua 

eficácia para o controle da pandemia. Isso fez com que o êxito do isolamento 

diminuísse devido à baixa adesão da população (AJZENMAN, 2021). Como 

consequência do isolamento, foram observados diversos impactos na vida e no 

comportamento dos indivíduos, como o agravamento de problemas psíquicos, 

mudanças no estilo e qualidade de vida e aumento do consumo de produtos 

industrializados (BEZERRA, 2020; BHUTANI et al., 2020; PEDROZO et al. 

2020). 

A Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) é definida pela Lei Orgânica 

de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) (Lei nº 11.346, de 15 de setembro 

de 2006) como o direito de todos à aquisição permanente de alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 

necessidades essenciais. Já a insegurança alimentar (IA) existe quando as 

pessoas não têm a possibilidade de acessar econômica, social e/ou fisicamente 

quantidades suficientes de alimentos seguros e nutritivos para o crescimento e 

desenvolvimento normais (BRASIL, 1990). O direito à alimentação e à saúde são 

garantias constitucionais entre os direitos sociais, sendo a alimentação 
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adequada um requisito básico para a promoção e proteção da saúde, além de 

um indicador da saúde das pessoas e das comunidades (BRASIL, 1988). 

Devido à necessidade do isolamento social e proibição da realização de 

serviços considerados não essenciais, boa parte da população de baixa renda, 

que possuía trabalhos informais ou se encontrava desempregada, ficou em 

situação de vulnerabilidade alimentar por perder a única fonte de renda. Como 

forma de reduzir os danos causados à economia e à alimentação, houve a 

implementação do auxílio emergencial disponibilizado pelo Governo Federal no 

valor de R$ 600,00 por pessoa, totalizando até R$ 1.200,00 por família (Decreto 

nº 10.316, de 7 de abril de 2020) e, embora visto como emergencial, demorou 

até 4 meses para que os beneficiados recebessem o valor prometido. Tem se 

observado uma alteração no consumo alimentar representado pela adoção de 

hábitos alimentares inadequados, como o aumento da ingestão de Alimentos 

Ultraprocessados (AUP), que foi agravado devido à pandemia. Mesmo após a 

implementação do auxilio emergencial, o padrão alimentar continuou a piorar 

devido a diversos fatores, como por exemplo a ansiedade gerada pelo 

isolamento. Isso, associado ao baixo custo apresentado pelos AUP, aumenta o 

risco de desenvolvimento de Doenças Crônicas não Transmissíveis (DCNT) 

(DURÃES, 2020; OMS, 2018). 

Diante disso, esse estudo busca investigar e responder a seguinte 

problemática: Quais os impactos da pandemia nos hábitos alimentares e na 

segurança alimentar do brasileiro?  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 Alimentação e Nutrição no Brasil 

2.1.1 Um Breve Histórico  

 

No Brasil, desde a década de 1970, tem se observado períodos de 

transição nutricional marcados por debates sobre a alimentação adequada e a 

fome, sendo o direito humano à alimentação um dos principais tópicos de debate 

da sociedade acadêmica da época. Em 1972 foi criado o Instituto Nacional de 

Alimentação e Nutrição (INAN), vinculado ao Ministério da Saúde (MS), com o 

objetivo de combater a desnutrição que se encontrava em crescimento 

constante. Um ano depois, o INAN estabeleceu o I Programa Nacional de 

Alimentação e Nutrição (I Pronan), baseado nas diretrizes dos Planos Nacionais 

de Desenvolvimento (PND), que unia planejamento econômico com políticas 

sociais (L’ABBATE, 1989; VASCONCELOS, 2005).  

Entre os anos de 1974 e 1975 foi realizado o Estudo Nacional de Despesa 

Familiar (Endef) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esse 

estudo mostrou a situação alimentar e nutricional da população do país, 

evidenciando a progressiva redução da desnutrição e aumento nas prevalências 

de excesso de peso e obesidade, tendo como consequência o crescimento das 

DCNTs (IBGE,1977). Embora tenha sido apontada essa redução, 67% da 

população apresentava desnutrição energético-proteica, estando o consumo 

energético abaixo do que era recomendado pela OMS na época (L’ABBATE, 

1989; VASCONCELOS, 2005). Considerando que alimentação e nutrição 

adequadas são essenciais para a promoção e proteção da saúde dos indivíduos, 

os dados obtidos são considerados um importante indicador das condições de 

saúde da população brasileira (BRASIL, 1990).  

O II Pronan teve início em 1976 e durou até 1985, focando suas ações em 

três pontos principais: suplementação alimentar, racionalização dos sistemas de 

produção e comercialização dos alimentos, e atividades de complementação e 

apoio. Dentro da suplementação alimentar, foram criados os seguintes 

programas:  

 

1. Programa de Nutrição e Saúde (PNS): Visava a distribuição de 
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alimentos in natura e realização de atividades nutricionais, focado em 

gestantes, nutrizes e crianças abaixo de 7 anos, pertencentes a 

famílias com renda de até 2 salários mínimos. 

2. Programa de Complementação Alimentar (PCA): Focava na 

distribuição de alimentos associados à ações de saúde em gestantes, 

nutrizes e crianças de 6 a 36 meses, pertencentes a famílias com 

renda de até 2 salários mínimos. 

3. Campanha Nacional de Alimentação Escolar: Fornecia alimentação na 

escola para estudantes de 7 a 14 anos. 

4. Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT): Visava, através do 

fornecimento de refeições, “melhorar as condições de saúde do 

trabalhador, aumentar a produtividade no trabalho e reduzir os índices 

de absenteísmo e acidentes de trabalho” (TAVARES, 2012). 

 

Em 1985, o PAT, PCA e PNS continuaram, embora o PNS passou a ser 

chamado de Programa de Suplementação Alimentar (PSA) e a Campanha 

Nacional de Alimentação Escolar de Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), que passou a ter esse nome a partir de 1979. A alimentação escolar 

passou a ser um direito garantido a partir de 1988 e segue até o momento atual. 

Até 1983, o PNAE funcionou de maneira centralizada, onde um órgão 

gerenciador planejava os cardápios e adquiria os alimentos, distribuindo depois 

para todos os estados brasileiros. Isso mudou no ano seguinte, através da Lei n° 

8.913, que estabeleceu que os recursos do PNAE deveriam ser repassados para 

os estados e município a partir do número de matrículas (L’ABBATE, 1989; 

VASCONCELOS, 2005). 

Em 1986, houve a I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, com 

propostas de um Conselho Nacional de Alimentação e Nutrição e de um Sistema 

de Segurança Alimentar e Nutricional. No ano de 1989, os resultados da 

Pesquisa Nacional de Saúde e Nutrição (PNSN) foram divulgados, mostrando 

que, comparado ao Endef de 1974, houve redução da desnutrição infantil (19,8% 

para 7,6%) e em adultos (8,6% para 4,2%) e aumento da obesidade entre adultos 

(5,7% para 9,6%) (MONTEIRO, 2000). 

No ano de 1993 houve uma maior movimentação política e social em nível 
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mundial, focada no debate e combate à fome. Na Conferência Mundial sobre 

Direitos Humanos de Viena, o direito à alimentação passou a ser tratado com a 

mesma importância dos direitos estabelecidos na Carta dos Direitos Humanos 

de 1948 (ONU, 1993). Nesse mesmo ano, o presidente Itamar Franco se 

comprometeu a implantar a Política Nacional de Segurança Alimentar (PNSAN), 

que havia sido proposta no ano de 1991 por Luiz Inácio Lula da Silva, presidente 

do Partido dos Trabalhadores (PT). Foi lançado então o Plano de Combate à 

Fome e à Miséria, além da proposta de tornar constitucional o Conselho Nacional 

de Segurança Alimentar (Consea), que tinha como objetivo conectar a sociedade 

civil com as políticas de saúde pública relacionadas à segurança alimentar e 

nutricional, de forma a combater a fome e a miséria no país (BRASIL, 1993; 

CRUSIUS, 1993).  

Em 1995, durante o primeiro ano de governo do presidente Fernando 

Henrique Cardoso, o Consea foi extinto, assim como outros programas de 

alimentação e nutrição existentes foram alterados1 (BRASIL, 1995). Em 1996, a 

FAO realizou a Cúpula Mundial da Alimentação em Roma, na qual foram 

aprovados uma Declaração e um Plano de Ação destinados a combater a fome 

no mundo.  

Diversos países, entre eles o Brasil, firmaram um compromisso de reduzir 

pela metade o número de pessoas subalimentadas até o ano de 2015 (FAO, 

1996). Em 1999, durante o segundo mandato de Fernando Henrique Cardoso, 

foi aprovada a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) e em 2001 

foi criado o Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Saúde chamado 

Bolsa Alimentação (KAC, 2007). Ainda nesse ano, foi definido que 70% dos 

recursos do PNAE fossem destinados a produtos básicos, respeitando os 

hábitos alimentares do local (TAVARES, 2012). 

Em janeiro de 2003, Luís Inácio Lula da Silva assumiu a Presidência da 

República, com promessas de priorizar o combate à fome e à miséria no seu 

governo, com intenção de retirar o país do Mapa da Fome (BELIK, 2003). Para 

cumprir essa promessa, trouxe de volta o Consea e criou o Programa Fome Zero, 

 
1 Foram extintos a Legião Brasileira de Assistência (LBA), o Ministério do Bem-Estar Social 
(MBES) e o Centro Brasileiro para a Infância e a Adolescência (CBIA). Substituindo esses 
programas, foi criada a Secretaria de Assistência Social do Ministério da Previdência e 
Assistência Social (SAS/MPAS) (Peres, 2005) 
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que tinha como principal objetivo alterar a realidade alimentar do país de 

cidadãos que possuíam, individualmente, renda diária abaixo de 1 dólar2 e sua 

base era composta por 3 propostas principais, que se subdividiam. São elas:  

 

1. Políticas estruturais: Geração de Emprego e Renda; Previdência 

Social Universal; Incentivo à Agricultura Familiar; Intensificação de 

Reforma Agrária; Bolsa Escola e Renda Mínima. 

2. Políticas específicas: Políticas voltadas para a proteção da nutrição e 

alimentação de forma direta, com a criação de programas voltados 

para essas questões (exemplos: Programa Cartão-Alimentação e 

Estoque de Alimentos de Segurança).  

3. Políticas locais: Intervenções feitas para integrar e adaptar os níveis 

municipal/estadual às medidas tomadas no programa em nível 

nacional, que tornam suas ações coesas e se certificar que essas 

medidas foram atingidas nos diversos âmbitos do país. 

 

A ação considerada mais importante do Programa Fome Zero foi o 

Programa Bolsa Família (PBF), criado a partir da junção dos programas: Bolsa 

Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Programa Cartão-Alimentação. 

Considerado o maior Programa de Transferência de Renda (PTR), atendeu 

nesse ano mais de 12,6 milhões de famílias, cerca de 48 milhões de pessoas, 

que estavam na e abaixo da linha da pobreza e receberam em média R$ 94,00 

por mês (SILVA, 2010).  

A partir desse ano, houve um aumento no número de programas focados 

no combate à fome e à garantia do Direito Humano à Alimentação Adequada 

(DHAA), assim como investimento para o combate à pobreza e educação 

alimentar e nutricional (BELIK, 2012). Além do PBF, pode-se destacar o PNAE, 

que promoveu a alimentação saudável nas escolas públicas e privadas, além de 

introduzir alimentos da Agricultura Familiar; o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA), que tem como base a compra de produtos de agricultores 

familiares sem a necessidade de licitação e sua posterior doação a entidades 

sociais; e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

 
2 Valor do salário mínimo em 2003 = R$ 240,00; 1 U$ = R$ 3,21 
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(Pronaf), que visava fornecer apoio técnico e financeiro à agricultura familiar 

(FAO, 2014).  

Para monitorar o impacto resultante dessas políticas, foi utilizada a Escala 

Brasileira de Insegurança Alimentar (EBIA), uma escala psicométrica baseada 

no Indicador Cornell usado nos Estados Unidos, que tem como objetivo 

identificar desde o componente psicológico da IA, que é a preocupação de que 

a comida possa faltar, até sua situação extrema, que é a fome (IBGE, 2013). Em 

2006, com a criação da Losan, foi enfatizado o direito à alimentação adequada, 

assim como o dever do governo de garantir o DHAA, de forma a também garantir 

a SAN.  

Em 2014, o Brasil conseguiu atingir a meta dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio de reduzir pela metade a prevalência de 

subnutrição, ficando pela primeira vez fora do Mapa da Fome (FAO, 2015). A 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) associou 

esse êxito ao crescimento econômico com melhores oportunidades para os 

pobres, aprimoramento da produtividade dos agricultores familiares e reforço da 

proteção social, assim como o fortalecimento do poder aquisitivo das mulheres, 

PTR e melhoria da renda dos mais pobres (ONU, 2015).  

A partir de 2016, houve um declínio no investimento nas políticas públicas 

de garantia à renda mínima e à alimentação adequada, como o Programa Bolsa 

Família, o Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar, os 

Programas de incentivo à agricultura familiar, o Programa Água para todos, e 

pela extinção do Ministério de Desenvolvimento Agrário (SILVA, 2020). Iniciado 

no governo do então presidente Michel Temer e continuado no governo de Jair 

Bolsonaro, o desmonte dessas políticas contribuiu para o aumento da pobreza e 

a piora das condições de vida de grande parcela da população (CASTRO, 2019).  

A Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2017/2018 mostrou que a 

prevalência de IA no país aumentou para 36,1% e que 3,1 milhões de famílias 

estavam experenciando a fome (IBGE, 2020).  

Em março de 2020, após o início da pandemia, houve um aumento do 

número de desempregados, da desigualdade social e do risco de crise alimentar, 

causado não apenas pela crise na saúde, mas também pela crise econômica 

enfrentada pelo país. Isso afeta diretamente a disponibilidade de alimentos, 



20 

 

 

sendo os mais pobres os mais comprometidos (FIAN, 2020).  

Em 2022, houve o agravamento da crise alimentar, devido à crise 

financeira e a falta de investimento em políticas públicas por parte do Governo 

Federal. Dados recentes originados pela II Vigilância da Segurança Alimentar e 

Nutricional (Vigisan), publicada nesse ano, mostra que 58,7% da população 

brasileira se encontra atualmente em IA sendo que 15,5% da população 

brasileira passa fome. Os locais mais afetados, proporcionalmente, foram: 

Estados do Norte e do Nordeste, exceto Rondônia, Bahia, Rio Grande do Norte 

e Paraíba, cujas estimativas estaduais foram inferiores à média nacional 

(PENSSAN, 2022). 

 

2.1.2 Insegurança Alimentar x Fome 

 

Após a implantação do Fome Zero, os dados sobre a situação de fome no 

Brasil melhoraram consideravelmente, no entanto é necessário ressaltar que a 

fome não foi erradicada no país. Segundo a Pesquisa Nacional de Amostras por 

Domicílio (PNAD) de 2013, a IA teve uma redução de 8,2% nos domicílios 

brasileiros, passando de 30,2% em 2009 para 22% em 2013. Os números de 

pessoas em IA grave também foram reduzidos, passando de 11,3 milhões para 

7,2 milhões de pessoas, logo, 4,1 milhões a menos do que em 2009 (Tabela 1) 

(IBGE, 2013). Outros dados apontam que de 2001 a 2012, a renda dos 20% mais 

pobres da população cresceu três vezes mais do que a renda dos 20% mais 

ricos, acompanhando a redução de pessoas em extrema pobreza, que passou 

de 25,5% para 3,5% (Tabela 2) (FAO, 2014).  

 

Tabela 1 – Comparação da IA e IA grave entre as PNADs de 2009 e 2013 

 IA IA grave 

PNAD 2009 30,2% 11,3 milhões 

PNAD 2013 22% 4,1 milhões 

Fonte: Elaborada pela autora com base nas PNADs 2009 e 2013 
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Tabela 2 – Comparação do número de pessoas em extrema pobreza entre 2001 e 2012 

 Extrema Pobreza 

2001 25,5% 

2012 3,5% 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Em 2014, o Brasil ficou pela primeira vez fora do Mapa da Fome e foi 

apontado como um dos países que mais se esforçou para cumprir a 1° meta dos 

Objetivos do Milênio, que consiste na erradicação da extrema pobreza e da fome. 

Isso se deve ao Plano Brasil Sem Miséria (BSM), que foi a continuação do 

Programa Fome Zero durante o governo de Dilma Rousseff (IPEA, 2014).  

Entre os anos de 2018 e 2020, segundo dados da Vigisan, a fome no país 

cresceu 27,6%. Foi realizado então, no final deste ano, um inquérito com o 

objetivo de coletar informações sobre a SA e a IA no Brasil através da EBIA. A 

amostra foi composta por 2.180 domicílios, sendo 1.662 domicílios da área 

urbana e 518 domicílios da área rural, dividida entre as cinco regiões do país. Os 

resultados deste inquérito constataram que, do total de 211,7 milhões de 

pessoas residentes no País, 116,8 milhões (55,2%) apresentavam algum grau 

de IA, 43,4 milhões (20,5%) não tinham alimentos em quantidade suficiente e 19 

milhões (9,0%) passavam fome (Tabela 3) (PENSSAN, 2021).  

 

Tabela 3 – Dados Vigisan 2021 

Vigisan 2021 

Total de brasileiros no inquérito 211,7 milhões 

Apresentavam algum grau de IA 116,8 milhões (55,2%) 

Não tinham alimentos em quantidade suficiente 43,4 milhões (20,5%) 

Passavam fome 19 milhões (9%) 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Vigisan 2021. 

 

Um fator fundamental que influenciou na IA foi o aumento do preço dos 

alimentos associado ao desestímulo das políticas voltadas à agricultura familiar. 
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O desmonte da Companhia Nacional de Abastecimento (Conab), a 

desvalorização do real e a falta de uma política de regulação de preço acabou 

sendo um estímulo para a exportação, que, consequentemente, diminuiu o 

abastecimento de alimentos básicos no mercado interno, atingindo 

principalmente as famílias mais pobres e vulneráveis (AMORIM, 2020).  

Em abril de 2020 foi realizada uma pesquisa com o objetivo de observar 

a variação de preço das cestas básicas em 17 capitais brasileiras. O custo das 

mesmas variou entre R$ 401,37 em Aracaju e R$ 556,25, em São Paulo. Isso 

equivale, respectivamente, a 41,52% e 57,55% do salário mínimo. Entre os 

resultados obtidos, pode-se destacar as cidades de Brasília, Recife e Natal, onde 

a variação do custo ultrapassou 17% quando comparado ao mesmo período em 

2019. Considerando o auxílio emergencial de R$ 600,00, é possível a compra da 

cesta básica para a alimentação. No entanto, esse valor não supre outras 

necessidades dos beneficiários, como medicamentos, roupas e o pagamento de 

contas (DIEESE, 2020). 

Além disso, a extinção do Consea, a ineficiência da Câmara 

Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional (CAISAN) e a não 

realização do III Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

(PLANSAN) comprometeram a fiscalização das violações do DHAA no contexto 

da pandemia pelo governo federal (ALPINO et al, 2020). Aliado a isso, o 

desmonte das políticas públicas que visam a garantia da SAN, como o PNAE e 

o PAA3, impactam nas condições de vida, na produção e no acesso aos 

alimentos de uma parcela da população, levando-as a extrema vulnerabilidade 

e aumentando a insegurança alimentar no país (AMORIM, 2020).  

Segundo dados da Rede de Pesquisa em Soberania e Segurança 

Alimentar e Nutricional (REDE PENSSAN), houve um crescimento de 19% da IA 

grave em domicílios em que algum morador perdeu o emprego ou se endividou 

durante a pandemia. Seguindo essa informação, o nordeste e norte do país 

apresentaram maior percentual de perda de emprego, redução de salários, 

endividamento e corte de despesas, além do maior número de famílias que 

solicitaram e receberam auxílio emergencial, que chegou a cerca de 60% 

 
3 O investimento no PAA chegou a um total acumulado de R$ 12 bilhões em 2012. Esse 
investimento passou a ser reduzido a partir de 2018, tendo em 2020 o orçamento de apenas 
R$ 101 milhões de reais. 
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(PENSSAN, 2021).  

Ao comparar pesquisas atuais com as mais antigas, pode-se analisar a 

evolução da situação de SAN e IA no Brasil. Ao analisar os resultados da PNAD 

de 2004, 2009 e 2013, observa-se o crescimento constante da SAN com 

consequente redução na IA no país, apresentando, em 2013, o melhor 

percentual de pessoas em SAN da história (77,4%). Já nos dados apresentados 

pela POF em 2017/2018, esses números foram revertidos, tendo uma redução 

de 14,1%.  A partir de 2018 até o momento atual, devido ao governo e à 

pandemia, o número de pessoas em SAN diminui cada vez mais, enquanto a IA 

moderada e grave continuam a subir, sendo equivalentes aos números de 2004. 

Essas mudanças indicam que a Covid-19, aliada às crises econômica e política 

pelo qual o país está passando nos últimos anos, influencia de forma negativa o 

DHAA (IBGE, 2013; POF, 2018, PENSSAN, 2021).  

No dia 17 de março de 2020, devido a pandemia, houve o cancelamento 

das aulas presenciais4, o que fez com que milhões de estudantes em situação 

de vulnerabilidade distribuídos pelo país não tivessem acesso à alimentação 

escolar. Dessa forma, em abril de 2020, ocorreu a alteração da legislação do 

PNAE5, que foi adaptado de forma a atender os estudantes beneficiados pelo 

programa. A lei 13.987, de 07 de abril de 20206 autoriza, de forma emergencial, 

enquanto durar a suspensão das atividades escolares em razão da pandemia, o 

uso dos recursos do PNAE para a compra e distribuição de alimentos aos pais e 

responsáveis por estudantes das redes públicas de ensino (BRASIL, 2020).  

O Ministério da Educação, em conjunto com o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, criou e distribuiu orientações para a execução do 

PNAE durante o período da pandemia. Um ponto importante a ser observado é 

a manutenção da qualidade nutricional dos alimentos ofertados, que deve ser 

em maioria in natura ou minimamente processado, sempre respeitando as 

necessidades nutricionais, cultura e hábitos alimentares (BRASIL, 2020).  

Em 2021, embora tenha sido alertado pela mídia e por órgãos de 

monitoramento de SAN sobre o retorno da extrema pobreza e da fome, o 

 
4 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/PRT/Portaria%20n%C2%BA%20343-20-mec.htm 
5 O PNAE é responsável por disponibilizar refeições para mais de 40 milhões de estudantes da 
rede pública de ensino.  
6 Altera a lei 11.947, de 16 de maio de 2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 
escolar. 
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presidente afirmou que não existe fome no Brasil. O agravamento da situação 

de fome no país é uma realidade e deve ser enfrentada de forma a garantir o 

direito humano a alimentação da população mais pobre e evitar o retorno do país 

ao grupo de países em situação de extrema pobreza e fome (Extra, 2022).  

Entre novembro de 2021 e abril de 2022, a rede Penssan realizou uma 

coleta de dados composta por 12.745 domicílios distribuídos em 577 municípios 

por todo o país. Os resultados mostram que, em todos os estados, as famílias 

mais vulneráveis à Insegurança Alimentar moderada e grave são as que 

possuem renda inferior a ½ salário mínimo por pessoa, que estão 

desempregadas ou em trabalhos precários e que possuem baixa escolaridade. 

Na região Norte, a maioria da população que está passando fome está no estado 

do Pará, sendo 2,6 milhões de pessoas. Já na região Nordeste temos 2,4 

milhões de pessoas no Ceará e 2,1 milhões de pessoas em Pernambuco, que 

também é o mesmo número do Maranhão. No Sudeste, 6,8 milhões de pessoas 

passam fome em São Paulo e 2,7 milhões no Rio de Janeiro. Também chama 

atenção a proporção de Insegurança Alimentar moderada e grave, acima de 

30,0%, nos domicílios com presença de menores de 10 anos, sobretudo, nos 

estados do Maranhão (63,3%), Amapá (60,1%), Alagoas (59,9%), Sergipe 

(54,6%), Amazonas (54,4%), Pará (53,4%), Ceará (51,6%) e Roraima (49,3%) 

(PENSSAN, 2022). 

 

2.1.3 Hábitos Alimentares 

 

A alimentação e nutrição passaram por diversas mudanças ao longo do 

tempo. De alimentos processados aos in natura e minimamente processados, 

sua qualidade e disponibilidade varia de acordo com classe social, renda e, 

algumas vezes, raça. Os hábitos alimentares das famílias brasileiras vinham 

sendo alterados pelo tempo disponível para as refeições, sendo preferidos 

alimentos que ficassem prontos mais rápido. Isso é visto pelo aumento do 

número de refeições feitas fora do domicílio, devido a maior praticidade e rapidez 

no consumo, principalmente na região Sudeste. Houve um aumento exponencial 

no consumo de alimentos processados, como os vendidos em fast foods, como 

refrigerantes, que são ricos em açúcar. É apontado também a diminuição da 
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ingestão de frutas e hortaliças (MONTEIRO et. al., 2009).  

 Essa redução no consumo de alimentos in natura continuou em alguns 

locais durante o período da pandemia. Segundo a FAO, a pandemia de Covid-

19 afetou a produção e distribuição de alimentos em todo o mundo. Dessa forma, 

tornou-se mais difícil o acesso a produtos frescos. Por outro lado, a necessidade 

de isolamento fez com que houvesse um maior contato entre a família, assim 

como o aumento do preparo de alimentos caseiros, o que possibilitou mudanças 

nos hábitos de consumo e preparo de alimentos em casa (RUIZ-ROSO et. al., 

2020). Devido a necessidade do isolamento, houve um aumento no 

armazenamento de produtos alimentícios nas casas, de forma a reduzir a 

necessidade de saída e, dessa forma, os riscos de contaminação (CRANFIELD, 

2020; DALTOE e DEMOLINER, 2020). 

Considerando a diminuição das saídas para comprar alimentos, houve 

uma alteração nos itens comprados, ocorrendo um aumento da procura por 

alimentos não perecíveis e processados, e uma relativa diminuição de produtos 

in natura, devido a baixa vida útil.  Esses alimentos processados geralmente 

apresentam em sua composição alto teor de sal, açúcar, gordura saturada ou 

gorduras trans, com alto valor energético, o que aumenta o risco de doenças 

crônicas não transmissíveis (CRANFIELD, 2020; DALTOE e DEMOLINER, 

2020).  

No artigo de Durães e colaboradores (2020), é apontado que o estresse 

causado pelo isolamento social modificou os hábitos alimentares dos indivíduos, 

principalmente aumentando o consumo de doces e açúcares. O estresse 

aumenta os níveis de cortisol no corpo, o que aumenta a sensação de fome, 

enquanto os doces e produtos açucarados em geral, que contém grande 

quantidade de carboidratos, estimulam a produção de serotonina, o que acaba 

melhorando o humor. 

2.2 Covid-19 

2.2.1 Origem e Definição 

 

Entre dezembro de 2019 e janeiro de 2020, a OMS foi notificada de vários 

casos de pneumonia de origem desconhecida registrados na cidade de Wuhan 
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na China. Alguns meses depois, em março de 2020, a Covid-19 foi reconhecida 

como pandemia após sua rápida expansão pelo globo, totalizando ao final desse 

mês mais de 830 mil casos e 43 mil mortes confirmados em mais de 180 países 

(OMS, 2020). 

A doença é definida como uma infecção respiratória aguda causada pelo 

vírus Severe Acute Respiratory Syndrome Coronavirus 2 (SARS-CoV-2), que é 

um vírus envelopado que contém um genoma de ácido ribonucleico (RNA) de 

fita simples com forma de coroa. O vírus apresenta quatro proteínas estruturais: 

a proteína do envelope (E), a proteína spike (S), a proteína do nucleocapsídeo 

(N) e a proteína de membrana (M) (Fig. 1). Dentre essas proteínas, a Spike 

determina a interação com a célula hospedeira promovendo a adesão e fusão 

do vírus com a sua membrana plasmática (CASCELLA M et al., 2020; CHEN et 

al., 2020; GORBALENYA et al., 2020; LI et al., 2020; WU, C. et al., 2020). 

 

Figura 1- Representação gráfica do SARS-CoV-2 destacando suas principais estruturas virais 

 

Fonte: Adaptado de LI et al., 2020. 

 

2.2.2 Transmissão, Sintomas e Prevenção 

 

Os indivíduos infectados pelo vírus SARS-CoV-2 podem ser sintomáticos 

ou assintomáticos. No primeiro caso, a transmissão do vírus ocorre, 

normalmente, nos três primeiros dias após o início dos sintomas, tendo um 

período de incubação (período entre a exposição ao vírus e o início dos 

sintomas) de 5 dias, podendo variar de 2 a 14 dias (LI et al., 2020; OMS, 2020). 

A Covid-19 pode ser definida como leve; grave (com dispneia, hipóxia ou mais 
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de 50% de comprometimento do pulmão em exame de imagem); ou crítica (com 

choque séptico, falha respiratória ou falência múltipla de órgãos) (WU; 

MCGOOGAN, 2020). Entre as principais formas de disseminação pode-se 

destacar as gotículas produzidas durante conversas, tosses e espirros, e o 

contato próximo entre indivíduos (OMS, 2020).  

Os principais sintomas observados clinicamente e que ajudam a 

diferenciar a Covid-19 de um resfriado comum são a dispneia, febre alta, tosse 

e coriza. Estes sintomas, embora semelhantes aos da influenza, possuem 

maiores chances de evoluir para infecções graves, de forma a tornar necessário 

o uso de oxigênio (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020; OMS, 2020).  

Em números, cerca de 81% dos infectados desenvolve o quadro leve da 

doença e pode se isolar em casa; 14% desenvolve a forma grave, necessitando 

de internamento hospitalar e oxigênio; e 5% precisa de unidade de tratamento 

intensivo (UTI). Além disso, a recuperação pode ocorrer em torno de duas 

semanas, nos casos leves, e de 3 a 6 semanas nos casos graves (OMS, 2020).  

Qualquer indivíduo pode desenvolver a doença, mas idosos e pessoas 

com comorbidades, como diabetes mellitus, hipertensão, obesidade, câncer e 

doenças cardiovascular, pulmonar e renal crônicas parecem ser os mais 

afetados pela forma grave da doença. Em crianças, a maioria dos casos é 

assintomático ou sintomático leve, embora alguns casos de quadros graves já 

tenham sido descritos (WU; MCGOOGAN, 2020). 

Com o crescimento do número de casos, diversas medidas foram 

instituídas com o objetivo de diminuir a transmissão da doença. Como formas de 

prevenção podemos destacar a higienização das mãos e superfícies com água 

e sabão e/ou álcool 70%; uso de máscara em todos os ambientes 

compartilhados; cobrir o nariz e a boca ao tossir e espirrar; distanciamento físico 

entre pessoas e isolamento social (OMS, 2020). 

2.2.3 De Epidemia à Pandemia 

 

Do primeiro caso registrado em Wuhan em dezembro de 2019 até 05 de 

outubro de 2022 foram registrados 625.041.831 casos confirmados e 6.556.625 

mortes em todo o mundo (OMS, 2020) (Fig. 2). Durante esse período, os países 
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mais afetados pela pandemia foram Estados Unidos, Índia, Brasil, França, 

Alemanha, Reino Unido, Coreia do Sul, Itália, Rússia e Japão que juntos 

totalizaram mais de 360 milhões de casos confirmados e aproximadamente 3,4 

milhões de mortes, que equivalem a 57,73% e 52,43% do total de casos 

confirmados e mortes no mundo, respectivamente (WORLDOMETER, 2022) 

(Tabela 1).  

Figura 2 - Situação de casos confirmados e mortes no mundo. 

 

 

Fonte: OMS, 2022. 

Tabela 4 - Países mais afetados pela COVID-19 

 
 

PAÍS TOTAL DE 
CASOS 

TOTAL DE 
MORTES 

TOTAL DE 
RECUPERADOS 

1 EUA  98.443.882 1.087.069 95.434.952 

2 Índia 44.604.463 528.745 44.043.436 

3 França 35.639.699 155.319 34.676.127 

4 Brasil 34.743.598 686.640 33.898.481 

5 Alemanha 33.652.255 150.289 32.473.400 

6 Coreia do Sul  24.882.894 28.544 24.331.174 

7 Reino Unido 23.726.356 190.806 23.369.518 

8 Itália 22.648.063 177.300 21.961.023 

9 Japão 21.426.855 45.157 20.407.940 

10 Rússia  21.118.629 387.779 20.266.033  
Total 360.886.694 3.437.648 350.862.084 

 
Fonte: Elaborada pela autora com base em Worldometer, 2022. Disponível em: 
https://www.worldometers.info/coronavirus/#countries Acesso em: 05 out. 2022. 

 

https://www.worldometers.info/coronavirus/country/us/
https://www.worldometers.info/coronavirus/country/india/
https://www.worldometers.info/coronavirus/country/brazil/
https://www.worldometers.info/coronavirus/country/south-korea/
https://www.worldometers.info/coronavirus/country/uk/
https://www.worldometers.info/coronavirus/country/russia/
https://www.worldometers.info/coronavirus/#countries
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No Brasil, o Ministério da Saúde (MS) reuniu uma equipe técnica para a 

elaboração do protocolo de vigilância sanitária, que resultou no primeiro boletim 

epidemiológico referente a Covid-19 datado de 17 de janeiro de 2020. O primeiro 

caso confirmado no país foi de um brasileiro de 61 anos, que havia realizado 

uma viagem para Lombardia, região norte da Itália e chegou ao Brasil no dia 21 

de fevereiro de 2020, na cidade de São Paulo. Este foi também o primeiro caso 

notificado na América Latina (RODRIGUEZ-MORALES et al., 2020).  

Um mês após a confirmação do primeiro caso no Brasil, foram registrados 

casos da doença em todos os estados, além de registros das primeiras mortes 

pela doença nos estados do Amazonas, Goiás, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo. Para fortalecer o combate ao vírus 

pelos estados e municípios, foi liberado cerca de 1 bilhão de reais pelo Governo 

Federal (AQUINO, 2020).  

Diante da rápida e progressiva expansão da epidemia internacionalmente, 

em 11 de março de 2020, a OMS declarou estado de pandemia, indicando aos 

países quais as condutas a serem seguidas, com vistas a aumentar os 

mecanismos de resposta a emergências. A pandemia por Covid-19 provocou um 

desajuste em todos os sistemas de saúde. 

Após a definição da Covid-19 como pandemia, no dia 30 de março de 

2020 já haviam 9.056 casos confirmados no Brasil, com 359 mortes, o que 

equivale a 3,96% de letalidade (BRASIL, 2020).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



30 

 

 

3 OBJETIVOS 

3.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar os impactos da pandemia de Covid-19 nos hábitos alimentares e 

na segurança alimentar do brasileiro.  

3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

● Descrever se houveram mudanças dos hábitos alimentares da 

população brasileira durante a pandemia; 

● Analisar o consumo de alimentos saudáveis e não saudáveis durante 

a pandemia; 

● Compreender a influência do isolamento social nos hábitos 

alimentares; 

● Reafirmar a Importância das Políticas Públicas no contexto da 

pandemia. 
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4 ASPECTO METODOLÓGICO 

 

O atual estudo trata-se de uma revisão de literatura sobre os impactos da 

pandemia nos hábitos alimentares e na segurança alimentar da população 

brasileira e foi realizada seguindo as seguintes etapas: reconhecimento do tema 

e questão norteadora; determinação dos critérios de elegibilidade; pesquisa dos 

estudos nas bases de dados; análise crítica e classificação dos estudos 

escolhidos; avaliação e discussão dos resultados. 

Dessa forma, o estudo pretende responder ao seguinte questionamento: 

Quais foram os impactos da pandemia de Covid-19 nos hábitos alimentares e na 

segurança alimentar do brasileiro.  

A pesquisa foi realizada nas bases de dados Google Acadêmico, Scielo 

(Scientific Eletronic Library Online), BVS (Biblioteca Virtual de Saúde) e Lilacs 

(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde) entre os meses 

de maio e setembro de 2022. Foram selecionados artigos utilizando a 

combinação dos seguintes descritores: “nutrição, segurança alimentar, 

alimentação, pandemia e covid-19”. 

4.1 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

• Trabalhos publicados no formato de artigos científicos; 

• Trabalhos disponíveis on-line na forma completa, nos idiomas 

português e inglês; 

• Artigos publicados entre os anos de 2019 a 2022; 

• Responder à questão norteadora; 

• Possuir os descritores escolhidos para este estudo. 

 

4.2 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 

 

• Artigos que não respondiam à pergunta norteadora; 

• Estudos repetidos em uma ou mais bases de dados;  

• Trabalhos sem caráter científico; 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Foram encontrados 21 documentos que foram analisados com base na 

aplicação dos critérios de exclusão. Após essa etapa, apenas 12 estudos, sendo 

dois pesquisas transversais de caráter quantitativo sobre hábitos alimentares, 

um estudo de caso sobre execução do PNAE durante a pandemia, dois artigos 

de revisão sobre o PNAE e os demais sobre Segurança Alimentar e Nutricional 

(SAN), compreendidos no período entre os anos de 2020 e 2022, continham 

todos os descritores selecionados e foram lidos e incluídos em uma planilha 

(Quadro 1) para organização das informações contidas, como autor, ano de 

publicação, objetivos, metodologia, resultados e conclusões.  

Os dados encontrados nos artigos mostram as modificações na rotina dos 

brasileiros durante a pandemia, evidenciando o grande aumento da Insegurança 

Alimentar (IA) e, principalmente, da fome. Ao observar dados trazidos nos 

artigos, que comparam resultados de pesquisas antigas com atuais, pode-se 

observar a constante redução da SAN, devido ao enfraquecimento no 

investimento de políticas públicas por parte do atual presidente, alto custo dos 

alimentos e demais bens de consumo, além do alto número de desempregados 

devido a políticas econômicas ineficazes.  

Após o decreto do isolamento social, houve um agravamento das IA 

moderada e grave, principalmente pela população mais vulnerável, como 

pessoas de baixa renda, de menor escolaridade e pertencentes a grupos 

marginalizados, como negros, indígenas e quilombolas. Embora o auxílio 

emergencial tenha ajudado na compra de alimentos, não foi suficiente para 

melhorar as estatísticas de SAN no país. Boa parte havia perdido o emprego ou 

referiu diminuição de salário, o que levou ao corte de gastos e, 

consequentemente, a diminuição do consumo de alimentos in natura e 

minimamente processados e o aumento exponencial da procura por Alimentos 

Ultraprocessados (AUP), devido ao baixo custo apresentado. 

Segundo Malta e colaboradores (2020), a pandemia de Covid-19 

provocou diversas mudanças na alimentação e estilo de vida das pessoas. Os 

dados do estudo mostram uma redução na frequência da ingestão de alimentos 

considerados saudáveis, como frutas, verduras e leguminosas, enquanto o 
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consumo de AUP, como doces, refrigerantes e salgadinhos, teve um 

crescimento exponencial. Esses dados divergem dos encontrados por Steele e 

colaboradores (2020), que avaliaram o consumo alimentar nas cinco regiões do 

país antes e durante a pandemia.  Os dados apresentados evidenciam um 

aumento no consumo de alimentos saudáveis, tais como, hortaliças (de 87,3% 

para 89,1%), frutas (de 78,3% para 81,8%), feijão ou outras leguminosas (de 

53,5% para 55,3%). Quanto ao consumo de AUP, de forma geral não houve 

mudança significativa (de 80% para 80,3%). Costa e colaboradores (2020) 

também concluem em seu estudo que não se pode afirmar com convicção que 

a redução de renda e o aumento do consumo de AUP estão associados, pois os 

dados encontrados em estudos não demonstram isso. 

Durães e colaboradores (2020) trazem, em seu artigo, as mudanças 

comportamentais causadas pelo isolamento social, como as mudanças de 

hábitos alimentares, e o estresse prolongado como fatores para o aumento do 

consumo dos AUP, principalmente de doces. O estresse aumenta os níveis de 

cortisol no corpo, o que aumenta a sensação de fome, enquanto os doces e 

produtos açucarados em geral, que contém grande quantidade de carboidratos, 

estimulam a produção de serotonina, o que acaba melhorando o humor. 

Também fala sobre a SAN e como a aquisição de alimentos pelos mais pobres 

foi prejudicada devido à pandemia, principalmente quando se fala de produtos in 

natura. Historicamente, os AUP sempre foram mais facilmente acessados pela 

população mais vulnerável, o que se deve principalmente pelos ingredientes de 

baixa qualidade.  Dessa forma, a ingestão de AUP promove o aumento do 

consumo de gorduras, carboidratos simples e açúcares, enquanto diminui o 

consumo de micronutrientes essenciais, encontrados principalmente em frutas, 

verduras e legumes, aumentando assim os riscos de desenvolvimento de DCNT, 

que são fatores de risco para a Covid-19 (Tabela 5). 
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Tabela 5: Mudança no consumo de alimentos 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos artigos analisados. 

 

Em uma pesquisa realizada na China, 1302 pessoas foram avaliadas de 

forma a entender o impacto psicológico e na saúde mental dos mesmos no início 

da pandemia. Os resultados mostraram que 53,8% dos entrevistados 

classificaram o impacto psicológico da pandemia como moderado ou grave. Um 

estudo semelhante, realizado na Itália com 602 pessoas com idades entre 18 e 

79 anos, constatou que a maioria dos entrevistados (70,4%) relataram sintomas 

de ansiedade e (61,3%) de depressão. A pesquisa então relacionou as 

mudanças nos hábitos alimentares ao emocional das pessoas, considerando 

que 86% dos entrevistados relataram não conseguir controlar sua dieta e 55,1% 

admitiram aumentar a ingestão para se sentir melhor.  

Em outra pesquisa, realizada na Itália com a análise de 1.932 

questionários.  42,7% dos entrevistados aumentou o consumo de chocolate, 

sorvete, sobremesas e salgadinhos, considerados “alimentos de conforto, como 

forma de controlar a ansiedade”. 21,2% aumentaram o consumo de frutas e 

hortaliças frescas e 33,5% declararam que reduziram o consumo devido à menor 

disponibilidade e acesso a esses alimentos. 

No estudo de Souza e colaboradores (2020) é dito que dietas baseadas 

em AUP são adotadas como meio de enfrentar a fome por grupos 

marginalizados7, por este tipo de alimento apresentar um baixo custo, embora 

 
7 Crianças, adolescentes, mulheres, beneficiário de PTR, povos indígenas, quilombolas e entre 

Malta et 

al 

↓ frutas, verduras e 

leguminosas 

↑ doces, refrigerantes e 

salgadinhos 

Steele 

et al 

↑ hortaliças, frutas, feijão ou 

outras leguminosas 

Sem alteração no consumo de 

AUP 

Durães 

et al 

Estresse ↑ consumo de AUP, 

mais acessível a população 

vulnerável 

AUP: ↑ consumo de gorduras, 

carboidratos simples e 

açúcares; ↓ consumo de 

micronutrientes essenciais; ↑ 

risco de DCNT 
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também apresentem baixa qualidade e alta densidade calórica. Isso é 

confirmado por inquéritos alimentares, como a POF e a PNAD, que mostram 

diminuição do consumo de alimentos tradicionais, como arroz, feijão, hortaliças, 

leguminosas, raízes e tubérculos, e aumento do consumo dos AUP. Isso também 

leva ao aumento da prevalência do excesso de peso e obesidade.  

Sipione e Colaboradores (2020) ressaltam em seu texto a importância de 

lembrar que tanto na obesidade como na desnutrição pode existir a fome. Não 

se deve ter ou se prender a preconceitos, considerando que muitas vezes as 

pessoas podem só ter acesso a alimentos mais calóricos e com baixa quantidade 

de nutrientes, que é o caso dos AUP. 

Souza e colaboradores também falam sobre o enfraquecimento e 

desmonte das Políticas Públicas voltadas a SAN, como o PAA e o PNAE, e em 

como isso contribuiu para o aumento da pobreza e a piora das condições de vida 

de diversas pessoas. Dados da POF 2017-2018 mostram que mais de 3 milhões 

de famílias estavam em situação de fome. A crise econômica aliada à crise 

sanitária proporcionada pela Covid-19 provocou então uma onda de 

desemprego, desigualdade social e aumento do número de pessoas vivendo em 

IA. Embora no estudo de Steele e colaboradores mostre um aumento no 

consumo de hortaliças, frutas e feijão no período da pandemia, isso ocorreu 

principalmente nas regiões sul e sudeste, onde há maior concentração de renda 

e melhor qualidade de vida. Já nas regiões Norte e Nordeste houve aumento no 

número de pessoas que consumia pelo menos um AUP, sendo de 77,6% para 

81,7% e de 77,9% para 79,6%, respectivamente. Isso pode ser atribuído ao 

maior número de pessoas em situação de vulnerabilidade nessas regiões, assim 

como à baixa escolaridade.  

Em pesquisa realizada pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF), 58% dos entrevistados que viviam com crianças e/ou adolescentes 

afirmaram que os hábitos alimentares mudaram durante a pandemia. Do total, 

21% ficaram desempregados durante a pandemia, 63% tiveram a renda 

diminuída e, destes, 25% tiveram a renda diminuída pela metade. Houve também 

neste período um aumento no consumo de alguns AUP, como macarrão 

instantâneo, biscoito recheado e refrigerante. Além disso, 21% passaram por 

 

os mais pobres e de raça/cor negra. 
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momentos em que o alimento acabou e não havia dinheiro para comprar mais e 

6% deixaram de fazer uma refeição por falta de dinheiro. Esses números foram 

maiores nas regiões Norte e Nordeste e em famílias com menor renda, o que é 

corroborado pelo estudo de Steele e colaboradores. 

Esses dados vão de encontro aos presentes no estudo de Rodrigues e 

Landim (2022). Eles defendem que, no contexto da pandemia, a IA está 

diretamente ligada à condição financeira da população. Dessa forma, a fome e 

a pobreza devem ser encaradas como o resultado das escolhas políticas e da 

organização econômica do país. De acordo com a FAO (2020), a pobreza e a 

desigualdade são as principais causas de todas as formas de IA e desnutrição, 

o que explica o porquê de cada vez mais pessoas se encontrarem nessas 

situações. 

Outro ponto discutido é como os PTR, como o PBF, são fundamentais 

para a diminuição da IA e da fome. Em estudo realizado em um Município do 

Nordeste Brasileiro, entre os anos de 2011 e 2014, com alta prevalência de 

famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza, foi constatado que ao 

longo da pesquisa, 24,5% das famílias que viviam em IA conseguiram migrar 

para a SAN e, se não fosse pelo PTR, cerca de 10% teria continuado em IA.  

Sobre o PAA, Souza e colaboradores falam sobre sua importância como 

estratégia de fortalecimento da agricultura e acesso à alimentação saudável, 

principalmente na população que se encontra em IA. Aproximadamente 63% dos 

alimentos comprados pelo PAA são in natura e 22,5% são minimamente 

processados, como fubá. Embora importante, também tem sofrido com o 

descaso e cortes orçamentários pelo Governo, assim como o PNAE, desde o 

ano de 2016, o que põe em risco sua existência.  Para Bicalho e Lima (2020), o 

PNAE é fundamental para a melhora do rendimento escolar, do aprendizado e 

do crescimento de seus usuários. No texto, reforça que um dos objetivos do 

PNAE é suprir, em um dia, no mínimo 20% das necessidades nutricionais dos 

estudantes. Além disso, fala sobre a necessidade da sociedade civil se aliar ao 

governo para sempre cobrar melhorias no programa, de forma a beneficiar o 

máximo de pessoas possível e garantir uma melhora em sua alimentação.  

Sua importância também é ressaltada por Sipione e colaboradores (2020), 

embora eles também questionem a forma como o programa está sendo 
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conduzido. Um dos pontos é o fato de cada aluno receber um kit que contém a 

quantidade de alimentos necessários para o seu consumo diário. Mas, 

considerando que seus beneficiários são de baixa renda, ao entregar o kit para 

o estudante, o mesmo será dividido entre todos os integrantes da mesma, 

diminuindo assim a quantidade ingerida pelo estudante. Seria interessante que 

o governo investisse mais no programa, possibilitando assim uma maior 

abrangência como forma de garantir maior segurança alimentar as famílias.   

Além disso, é necessário também a fiscalização para garantir que pelo menos 

30% dos alimentos realmente venham da agricultura familiar. 

Isso também é citado por Daufenback e colaboradores (2021) que 

apontam as dificuldades logísticas e a quantidade insuficiente de alimentos em 

relação à quantidade de alunos do PNAE. Além disso, em alguns lugares foram 

fornecidos alimentos em condições higiênicas inadequadas, enquanto em outros 

foram fornecidos cartões para compra dos alimentos ao invés da disponibilização 

dos alimentos in natura. Isso acaba afetando com mais intensidade populações 

que já apresentavam dificuldade em comprar esse tipo de alimento, além dos 

itens básicos como feijão e arroz, principalmente devido à alta dos preços. Isso 

acaba facilitando a compra dos AUP por “alimentar mais pessoas por um menor 

custo”.  

Salgado e Delgrossi (2022) trazem em seu artigo um exemplo do bom 

funcionamento do PNAE. São João D’Aliança, um município do estado de Goiás 

com cerca de 14.085 habitantes, utiliza o PNAE desde o ano de 2009, sendo que 

em 2017 conseguiram atingir o mínimo de 30% de aquisições vindas da 

agricultura familiar. Entre as principais atividades econômicas do município estão 

a agropecuária, o comércio e o turismo. Antes do início da pandemia, a 

nutricionista da Secretaria de Educação era responsável por, no início do ano, 

confeccionar os cardápios direcionados às escolas, sempre respeitando a 

cultura do local, o período de safra e a aceitação dos alunos. Era então realizada 

uma chamada pública para a compra dos gêneros alimentares necessários para 

a execução do cardápio. Após a paralização dos serviços ocorrida em função da 

pandemia, diversos produtos, por serem perecíveis foram perdidos, enquanto 

alunos e suas famílias se encontravam em situação de vulnerabilidade para IA. 

Dessa forma, a alteração da legislação do PNAE (Lei nº 13.987, de 7 de abril de 
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2020) fez com que o programa se tornasse um dos maiores aliados na luta contra 

a fome e a IA na pandemia. A entrega dos kits de alimentos, possibilitou que os 

agricultores familiares voltassem a ter renda garantida, assim como possibilitou 

o fornecimento de alimentos para as crianças contempladas e suas famílias: É 

importante apontar que o município operacionalizou o programa de uma forma 

diferente, atendendo não a todos os alunos com os kits, mas as famílias dos 

alunos mais vulneráveis. Com um maior investimento no programa, seria 

possível atender uma maior quantidade de famílias, reduzindo assim os danos 

causados pela pandemia. 
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Artigo Título Autor/Ano Objetivos Metodologia Resultados Conclusões 

1 

(In)segurança 
alimentar no 

Brasil no pré e 
pós pandemia da 

COVID-19: 
reflexões e 

perspectivas  

SOUZA, B. F. N. 
J. et al., 2020 

Identificar as perspectivas 
do país em relação à 

garantia do DHAA e da 
SAN, especialmente para 

os grupos mais 
vulneráveis, considerando 
o acesso à alimentação, 
renda básica, programas 

de transferência de renda, 
sistemas e ambientes 

alimentares e 
mecanismos de 

participação e controle 
social. 

Analise das tendências 
temporais e fatores associados 
à IA no Brasil a partir dos dados 

das PNAD’s de 2004, 2009 e 
2013. 

Comparando os dados das 
PNADs com os da POF (2017-

2018) e outras publicações, pode-
se observar uma grande piora 

nas condições de SAN da 
população brasileira, que se deve 

tanto as crises política e 
econômica iniciadas em 2015, 

quanto a crise sanitária da Covid-
19. 

O aumento da pobreza e das 
desigualdades sociais piora 

as condições de vida da 
população, impactando 

diretamente a alimentação. 
Dessa forma, é necessário 
investimento em políticas 

públicas e melhor gestão de 
recursos financeiros por 

parte do governo de forma a 
diminuir as consequências 

de crises sanitárias. 

2 

Implicações da 
pandemia 

COVID-19 para a 
segurança 
alimentar e 

nutricional no 
Brasil 

SILVA, R. C. R. 
et al., 2020 

Discutir as repercussões 
da Covid-19 na situação 
de segurança alimentar e 
nutricional e sua interface 
com políticas de proteção 

social. 

Analise de documentos oficiais 
sobre decretos e leis relativas 
ao enfrentamento da Covid-19 
no âmbito estadual e federal 

voltadas à geração de renda e 
intervenções direcionadas à 

garantia do DHAA. 

Boa parte da população se 
encontra em estado de fome, 

tendo o DHAA negado. Isso se 
torna mais visível na população 
de baixa renda, que não possui 

acesso a alimentos em 
quantidade e qualidade 

suficientes, principalmente no 
momento de quarentena. 

A fome pode ocasionar na 
morte da população e, por 
esse motivo, é necessário 

buscar alternativas para que 
a vida e a dignidade da 

população sejam colocadas 
no centro das decisões e 

políticas públicas. Isso 
significa garantir o DHAA 
para os mais vulneráveis. 

3 

Implicações da 
Pandemia da 
Covid-19 nos 

Hábitos 
Alimentares 

DURÃES, S. A.  
et al., 2020 

Sintetizar informações 
sobre as consequências 

da pandemia do Covid-19 
nos hábitos alimentares. 

Revisão de literatura composta 
por 31 artigos encontrados nas 

bases de dados Scielo, 
PubMed, BVS, Medline e 

LILACS. sobre os efeitos da 
pandemia do Covid-19 na 

alimentação 

As restrições provocadas pelo 
isolamento alteraram a saúde 
mental, o estilo de vida e os 

hábitos alimentares das pessoas. 
Em alguns lugares houve redução 

no consumo de alimentos 
naturais e ganho de peso, 

enquanto em outros houve uma 
maior ingestão de vegetais/frutas 

e menor consumo de fastfood, 
além da redução no consumo de 

bebidas alcoólicas e 

Há a necessidade de novos 
estudos que avaliem a 

qualidade nutricional da 
alimentação durante e pós 
pandemia e a inserção de 
ações e programas que 
atuem como forma de 

promover suporte para uma 
dieta saudável e variada. 

Quadro 1- Relação dos artigos selecionados para a revisão integrativa 
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comportamentos alimentares 
mais saudáveis quando 
comparados aos hábitos 

anteriores. 

4 

O programa 
nacional de 
alimentação 
escolar como 

garantia do direito 
à alimentação 

durante a 
pandemia de 

covid-19 

BICALHO, D.; 
LIMA, T. M., 

2020 

Investigar e discutir a 
contribuição do Programa 
Nacional de Alimentação 
Escolar na garantia da 
segurança alimentar e 

nutricional dos estudantes 
brasileiros no período da 
pandemia da Covid-19. 

Analise de políticas públicas e 
legislações relativas ao PNAE 
no contexto da pandemia de 

Covid-19. 

Durante a pandemia houveram 
mudanças na legislação do 
PNAE, para se adaptar as 

necessidades dos estudantes 
durante o período de isolamento 
social. Essa mudança contribuiu 

para a manutenção da SAN pelos 
seus beneficiários. 

É importante que a 
sociedade como um todo se 

organize em defesa das 
políticas públicas voltadas a 
SAN, em especial o PNAE, 
assim como é essencial que 
o governo combata a fome e 

a miséria, fortalecendo os 
programas existentes. 

5 

Pandemia da 
Covid-19: 

Impactos à Renda 
e ao Aumento do 

Consumo de 
Alimentos 

Ultraprocessados 

COSTA, F. F. et 
al., 2020 

Discutir os impactos do 
coronavírus sobre o 

DHAA no Brasil, baseado 
na diminuição da renda e 
aumento do consumo de 

alimentos 
ultraprocessados. 

Levantamento bibliográfico 
através de pesquisa em bases 

de dados online para seleção de 
artigos. 

O DHAA é um direito social que 
deve ser garantido pelo Estado. 

Em razão das medidas de 
contenção do vírus, e seus 
impactos nas relações de 

emprego, a renda de alguns 
sofreu uma grande redução. 

Sendo assim, em alguns casos, 
principalmente em regiões mais 
carentes, houve um aumento no 

consumo de alimentos 
ultraprocessados. 

A população brasileira, 
deflagrada a situação de 

pandemia, pode estar inserta 
no contexto de falsa 

segurança alimentar, de 
maneira que qualquer 

agravamento dessa situação 
configura, em verdade, o 
endossamento de uma 

realidade anterior ao vírus 

6 

Programa 
Nacional de 
Alimentação 

Escolar: 
estratégias para 

enfrentar a 
insegurança 

alimentar durante 
e após a COVID-

19 

AMORIM, A. L. 
B. et al., 2020 

Analisar a contribuição do 
Programa Nacional de 
Alimentação Escolar 

(PNAE) para o 
enfrentamento da fome e 
da insegurança alimentar 

(IA), ao propor um 
conjunto de estratégias 
para que o PNAE possa 
garantir a alimentação 
dos escolares neste 
momento de crise. 

Realizado um diagnóstico da IA 
e da fome no Brasil, através da 
análise do enfraquecimento das 
políticas de SAN e considerando 

a evolução do PNAE. 

O isolamento social mostrou que, 
por mais que a ampliação do 

PNAE para disponibilizar 
alimentação fora da escola 

aumente o custo do programa, a 
ação é extremamente eficaz na 
promoção da SAN para crianças 

e adolescentes no país. 

Os desafios e as 
consequências econômicas 

e sociais impostos pela 
pandemia devem ser 

enfrentados, assim como 
deve haver um debate sobre 
o que a alimentação escolar 
significa num país com IA tão 

alta. 
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7 

Segurança 
Alimentar e 

PNAE: o que 
mudou durante a 

pandemia? 

SALGADO, B. 
T.; 

DELGROSSI, 
M. E., 2022 

Analisar a execução do 
PNAE no Município de 

São João d’Aliança, 
localizado no Estado de 

Goiás, apontando os 
impactos na execução do 
programa no período de 

suspensão das atividades 
escolares. 

Composta por estudo de caso 
qualitativo, revisão de literatura 

e observação, sendo uma 
pesquisa exploratória e 

descritiva. 

Foi necessário alterar a execução 
do programa, de modo a 
beneficiar os agricultores 

familiares e seus beneficiários, 
aumentando a qualidade dos 
produtos recebidos devido ao 
processo de higienização dos 

mesmos. Devido à demora para 
iniciar a distribuição, houve perda 

de produtos, o que despertou 
insegurança nos produtores, mas 
foi possível iniciar a distribuição, o 

que mostra o potencial de 
programas institucionais para a 
melhoria da SAN e da economia 

local. 

No período anterior ao da 
pandemia, o município 

ultrapassava a quantidade 
mínima de aquisições da 
agricultura familiar (30%), 
especialmente devido à 

articulação entre os agentes 
públicos locais com a 
cooperativa local de 

agricultores. No período da 
pandemia, esta articulação 
teve continuidade com a 

distribuição de kits 
alimentares para famílias em 

situação de insegurança 
alimentar, superando 

desafios e inaugurando 
novas possibilidades. 

8 

Sistemas 
Alimentares e 
violações ao 

Direito Humano à 
Alimentação 
Adequada: 

reflexões sobre a 
pandemia de 

covid-19 no Brasil 

DAUFENBACK, 
V. et al., 2021 

Analisar as ações 
executadas pelo Estado 
durante a pandemia e 
compreender de que 

modo elas contribuíram à 
realização ou violação do 

DHAA. 

Análise de documentos 
coletados de dois jornais de 

grande circulação, baseado no 
último Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e 

Nutricional. 

Foi constatado que houve 
violação do DHAA durante a 

pandemia, principalmente nas 
populações mais vulneráveis, 

devido à falta de investimento do 
estado. 

É papel do estado garantir a 
erradicação da fome através 
da manutenção do DHAA, o 

que não tem sido feito no 
governo atual. É cada vez 

mais comum a 
desarticulação de órgãos 

promotores da SAN, assim 
como promoção da 
desigualdade social. 

9 

 Máscaras 
cobrem o rosto, a 
fome desmascara 
o resto: Covid-19 
e o enfrentamento 
à fome no brasil 

 SIPIONI, M. E. 
et al., 2020 

Defender o papel ativo do 
Estado brasileiro para que 

a catástrofe da fome 
anunciada dentre as 
consequências da 

pandemia no Brasil seja 
amenizada. 

Análise histórica do papel do 
Estado nas políticas de 
alimentação e nutrição, 

especialmente aquelas voltadas 
a combater a fome, e das 

políticas públicas consideradas 
essenciais para diminuir o risco 

de subalimentação.  

A análise do contexto histórico 
das políticas de alimentação e 
nutrição no Brasil mostrou que 

houve uma diminuição por parte 
do Governo Federal, a partir de 

2016, no investimento 
direcionado as políticas públicas, 
principalmente nas focadas no 

combate à fome. Durante a 
pandemia, as políticas, mesmo 

Este trabalho buscou 
problematizar a fome como 
consequência emergente no 

contexto da pandemia de 
COVID-19 no ano de 2020 

no Brasil, identificando 
potencialidades e desafios 

para a ação do Estado 
brasileiro para que o 

problema seja amenizado. 
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enfraquecidas, foram essenciais 
para amenizar a fome, que 

cresceu cada vez mais durante o 
isolamento social. 

10 

(In)segurança 
alimentar e 

nutricional nos 
tempos de 

pandemia da 
COVID-19: 

desafios e fome 

RODRIGUES, 
M. S.; LANDIM, 
L. A. S. R., 2022 

Avaliar a insegurança 
alimentar e nutricional 
durante a pandemia e 

seus efeitos, assim como 
os desafios encontrados 

relacionados a fome.  

Revisão de literatura feita com 
artigos em português, inglês e 

espanhol, disponíveis nos 
bancos de dados PubMed, 

Scielo e Lilacs. A pesquisa foi 
realizada entre março de 2021 e 
maio de 2022 e os descritores 

utilizados para a pesquisa 
foram: “Insegurança alimentar”, 

“Segurança alimentar”, 
“Pandemia” e “COVID-19”. 

A pobreza e a desigualdade, são 
as causas de todas as formas de 
IA e desnutrição. No contexto da 
pandemia, a IA está diretamente 
ligada à pobreza da população, 
dessa forma, a desigualdade de 
renda aumenta a probabilidade 

de IA principalmente para grupos 
socialmente excluídos. Sendo 

assim, mudar os sistemas 
alimentares é fundamental para 
alcançar a segurança alimentar, 
melhorar a nutrição e tornar a 

alimentação saudável acessível a 
todos. 

É necessário que a 
sociedade se una para 

erradicar a fome, a 
insegurança alimentar e 

proteger a vida de todas as 
pessoas.  Isso deve ser feito 

principalmente através do 
desenvolvimento de planos e 

estratégias e investimento 
em políticas públicas. 

11 

Distanciamento 
social, sentimento 

de tristeza e 
estilos de vida da 

população 
brasileira durante 
a pandemia de 

Covid-19 

MALTA D. C. et 
al., 2020 

Investigar as mudanças 
no estilo de vida, estado 
de espírito e adesão ao 

isolamento social de 
adultos brasileiros 

durante a pandemia 

Estudo Transversal realizado no 
Brasil entre os dias 24 de abril e 
24 de maio de 2020, utilizando 
dados do inquérito de saúde 

virtual “ConVid”. Participaram do 
estudo brasileiros maiores de 18 
anos através de questionários 

on-line. 

A amostra do estudo foi composta 
por 45.161 indivíduos, onde 

53,6% eram do sexo feminino. 
34% dos que relatavam fumar 

aumentaram o consumo de 
cigarros durante a pandemia. O 

consumo de bebida alcoólica 
aumentou na população adulta, 

independente do sexo. A 
frequência de alimentos 

saudáveis, como hortaliças e 
frutas, diminuiu, enquanto houve 

aumento no consumo de 
alimentos não saudáveis, 

especialmente congelados, 
salgadinhos e doces. 

Como resultados do período 
de distanciamento social, 

pode-se observar alterações 
psicossociais e no estilo de 
vida da população. Exemplo 

disso foi o aumento do 
sentimento de isolamento, 

ansiedade e tristeza; 
aumento do consumo de 

cigarros e bebidas 
alcoólicas; redução na 

pratica de atividade física e 
mudança do hábito 

alimentar, evidenciado pelo 
aumento no consumo de 
alimentos não saudáveis. 

12 
Mudanças 

alimentares na 
coorte NutriNet 

STEELE, E. M. 
et al., 2020 

Descrever características 
da alimentação dos 

participantes da coorte 

Estudo realizado em duas fases, 
sendo a primeira entre 26 de 
janeiro e 15 de fevereiro de 

Dos 10.116 participantes, 78% 
são do sexo feminino, 51,1% 

jovens adultos e 85,1% da região 

Houve alterações 
significativas no consumo de 
alimentos saudáveis, como 
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Brasil durante a 
pandemia de 

covid- 19 

NutriNet Brasil 
imediatamente antes e na 
vigência da pandemia de 

covid-19. 

2020, e a segunda entre 10 e 19 
de maio de 2020. O questionário 

aborda o estado de saúde e 
alimentação dos indivíduos, 

como também, outras condições 
que podem influenciar a saúde. 
Compara indicadores segundo 
sexo, faixa etária, macrorregião 
de residência e escolaridade.  

Sudeste (85,1%). Ao comparar a 
alimentação antes e durante a 
pandemia, observou-se pouca 

diferença. O consumo de 
hortaliças foi de 87,3% para 

89,1%, de frutas de 78,3% para 
81,8% e de feijão ou outras 
leguminosas de 53,5% para 

55,3%. Observou-se também 
estabilidade no consumo de 

ultraprocessados de 80% para 
80,3%. 

frutas, hortaliças, feijão e 
outras leguminosas. Quanto 
à alimentação não saudável 

foi observado uma 
estabilidade no consumo dos 

ultraprocessados. 

Fonte: Elaborado pela autora com base nos artigos lidos, 2022 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É correto afirmar que o consumo de AUP cresceu durante o período da 

pandemia. Um dos motivos mais frequentes nos estudos é devido à condição de 

renda, que levou ao corte de gastos e, consequentemente, a procura por AUP, 

devido ao baixo custo apresentado.  Isso aumenta a chance de desenvolver IA 

moderada e grave (fome), principalmente pelos mais pobres, de menor 

escolaridade, como negros, indígenas e quilombolas.  

A importância das Políticas Públicas, em especial o PNAE e o PAA, para 

diminuir os impactos da Covid-19 foi um ponto de destaque nos estudos 

analisados. Embora sejam extremamente importantes, por ajudar na garantia da 

SAN, a agricultura familiar e a movimentar a economia local, vem enfrentando 

um processo de desmonte iniciado em 2016. É de extrema importância ampliar 

e fortalecer as políticas públicas já existentes, através de investimento, de forma 

a melhorar a qualidade de vida, garantir o Direito Humano a Alimentação 

Adequada e a Segurança Alimentar e Nutricional das pessoas beneficiadas e, 

futuramente, ampliar o número de pessoas contempladas.  É necessário 

continuar a pesquisa devido a sua alta complexidade e a importância do tema 

apresentado. 
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